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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE E 
RESERVA. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de desapropriação com 
pedido de liminar de imissão na posse, objetivando a expropriação de 
imóveis rurais. Na sentença o pedido foi julgado procedente, com o 
arbitramento da indenização por desapropriação. O Tribunal a quo julgou 
parcialmente procedente à apelação para afastar a incidência dos juros 
compensatórios incidentes da indenização.

II - A respeito da apontada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da concessionária 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Neste 
sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 
1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe 26/9/2018.

III - A respeito da apontada violação do art. 86, parágrafo único, 
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do CPC/2015, bem assim do art. 27, §1º, do Decreto Lei n. 3.365/1941, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, assim firmou seu 
entendimento. Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão 
vergastado, o entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que nas ações de desapropriação por utilidade pública, as 
despesas judiciais e os honorários do advogado, do perito judicial e do 
assistente técnico constituem encargos do sucumbente no litígio, assim 
entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual 
ou inferior ao ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese 
de o valor da indenização for superior ao oferecido na petição 
inicial. Confira-se os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.988.144/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 28/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.405.263/CE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.

IV - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO. ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE E 
RESERVA. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de desapropriação com 
pedido de liminar de imissão na posse, objetivando a expropriação de 
imóveis rurais. Na sentença o pedido foi julgado procedente, com o 
arbitramento da indenização por desapropriação. O Tribunal a quo julgou 
parcialmente procedente à apelação para afastar a incidência dos juros 
compensatórios incidentes da indenização.

II - A respeito da apontada violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da concessionária 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Neste 
sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 
1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe 26/9/2018.

III - A respeito da apontada violação do art. 86, parágrafo único, 
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do CPC/2015, bem assim do art. 27, §1º, do Decreto Lei n. 3.365/1941, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, assim firmou seu 
entendimento. Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão 
vergastado, o entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em 
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que nas ações de desapropriação por utilidade pública, as 
despesas judiciais e os honorários do advogado, do perito judicial e do 
assistente técnico constituem encargos do sucumbente no litígio, assim 
entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual 
ou inferior ao ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese 
de o valor da indenização for superior ao oferecido na petição 
inicial. Confira-se os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.988.144/PE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, 
DJe de 28/9/2022; AgInt no AREsp n. 2.405.263/CE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.

IV - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado:

Apelação cível. Ação de desapropriação. Nulidade do laudo pericial. Inocorrência. 
Benfeitorias. Não comprovação. Cobertura florística. Área de proteção permanente e reserva 
legal. Indenização devida. Juros compensatórios. Ausência de perda da renda. Não 
incidência. Recurso parcialmente provido.

Rejeita-se a alegação de nulidade do laudo pericial, considerando que o laudo técnico 
foi elaborado por perito qualificado, possuindo presunção de veracidade, sendo 
imprescindível para a sua desconsideração evidente erro no conteúdo ou na sua elaboração, 
o que não ocorreu nos autos, tendo este apresentado laudos complementares sempre que 
intimado para tanto, não tendo as partes desconstituído sua fundamentação.

Mantém-se a exclusão do valor pretendido a título de indenização pela perda de 
produção, considerando que os expropriados não conseguiram comprovar a ocorrência de 
prejuízo referentes às benfeitorias alegadas.

O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que as áreas referentes à 
cobertura vegetal e à preservação permanente devem ser indenizadas, não obstante a 
incidência de restrição ao direito de propriedade que possa incidir sobre todo o imóvel que 
venha a ser incluído em área de proteção ambiental.

A cobertura florística existente na propriedade deve ser indenizada, ainda que esteja 
em área de proteção permanente ou faça parte de reserva legal, pois a vedação de atividade 
extrativista não elimina o valor econômico das matas protegidas e nem lhes retira do 
patrimônio do proprietário.

De acordo com o entendimento do STF no julgamento da ADI 2332, não há 
incidência dos juros compensatórios nas hipóteses em que não haja comprovação de efetiva 
perda de renda pelo proprietário com a imissão provisória na posse. Assim, a ausência da 
comprovação da perda de produtividade na propriedade expropriada exclui a incidência dos 
juros compensatórios.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Em ambos os casos, era necessário o enfrentamento expresso pelo acórdão quanto aos 

elementos citados pela recorrente (o valor e data da oferta, a atualização do valor da oferta 
até a data do laudo pericial, o art. 86, parágrafo único do CPC etc.), a fim de possibilitar o 
acesso da recorrente a esta Corte Superior, para denunciar a negativa de vigência ao 
parágrafo único do art. 86 do CPC.

Por assim ser, ao rejeitar os embargos de declaração sem suprir os apontados vícios, o 
acórdão incorre em violação ao art. 1022, II do CPC, razão pela qual requer sua invalidação 
e determinação de retorno à origem, ou ainda o enfrentamento de pronto dos temas lançados 
no tópico seguinte.

[...]
O decisum argumentou que, presente a supracitada circunstância, nas ações 

desapropriatórias seria imperativa a condenação do expropriante no ônus da sucumbência.
Ocorre que, ainda que haja uma diferença, se a diferença for mínima, aplica-se a regra 

do parágrafo único do art. 86 do CPC. A norma, ademais, não faz qualquer condicionamento 
e/ou exclusão em relação às ações de desapropriação, mas é aplicável também às demandas 
expropriatórias.

Daí a negativa de vigência ao parágrafo único do art. 86 do CPC, pois é equivocado o 
acórdão ao dizer que, pelo simples fato de ser inferior o valor da oferta em relação ao valor 
do laudo na ação expropriatória, o ônus da sucumbência deveria ser imposto sobre a 
recorrente (ente expropriante).

Válido dizer que a retro citada norma não é afastada pela previsão do art. 27, § 1º do 
Decreto-Lei 3365/41, mas com ela convive. O que ocorre é que o parágrafo único do art. 86 
do CPC traz uma circunstância de exceção, i. e., se a parte, ainda que sucumbente, for 
sucumbente em parcela mínima, o ônus sucumbencial deve ser invertido em desfavor do 
outro.

[...]
O acórdão viola o art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/41, ao simplesmente invocar a 

norma, deixando de observar a excepcionalidade do caso presente (sucumbência mínima), o 
qual foge à incidência da retro citada norma, mas deve se sujeitar à regra do parágrafo único 
do art. 86 do CPC.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A respeito da apontada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, não se 

Documento eletrônico VDA44320694 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/11/2024 15:01:23
Código de Controle do Documento: 68179249-d18c-4feb-932a-9333fc3bc7d5



vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe 

fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da 

concessionária recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 

contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018).
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018).

A respeito da apontada violação do art. 86, parágrafo único, do CPC/2015, 

bem assim do art. 27, §1º, do Decreto Lei n. 3.365/1941, o Tribunal a quo, na 

fundamentação do decisum recorrido, assim firmou seu entendimento (fl. 2.507-2.508):

[...]
Nas ações de desapropriação, os honorários de sucumbência devem ser fixados entre 

0,5% e 5% do valor da diferença entre a quantia oferecida pelo ente político e aquela 
adotada na sentença (art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/41).

Alega a embargante que, em razão da redução da indenização para R$240.000,00, 
ocorreu a sucumbência mínima da embargante, o que foi omisso no acórdão.

Em que pesem as alegações da embargante, verifica-se que razão não lhe assiste, à 
medida que embora o valor fixado da indenização não tenha sido em nenhum dos valores 
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pretendidos pelas partes, este foi fixado em valor superior ao ofertado pela embargante na 
inicial.

Segundo a jurisprudência do STJ, em ações de desapropriação, o ônus da 
sucumbência é definido pela aceitação ou não do preço ofertado, de maneira que a 
condenação em valor superior à oferta enseja a sucumbência do ente desapropriante e, 
portanto, a sua responsabilidade pelo pagamento das custas e despesas processuais.

[...].
Nesse prisma, sendo o valor da indenização fixado em valor superior ao ofertado na 

inicial, impõe-se à expropriante o pagamento da sucumbência.
[...].

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão vergastado, o 

entendimento firmado pela Corte Estadual encontra-se em consonância com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que nas ações de 

desapropriação por utilidade pública, as despesas judiciais e os honorários do advogado, 

do perito judicial e do assistente técnico constituem encargos do sucumbente no litígio, 

assim entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual ou 

inferior ao ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese de o valor da 

indenização for superior ao oferecido na petição inicial.

Confira-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. FALTA DE 
DEFINITIVIDADE QUANTO AOS VALORES. INTERESSE PÚBLICO. OPOSIÇÃO 
AO LEVANTAMENTO. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT ajuizou ação de 
desapropriação contra Alexandre Gonçalves Gouveia objetivando a expropriação de parte de 
seu imóvel, situado na área declarada de utilidade pública, nos limites do Município de 
Redenção/CE, necessário à instituição e preservação da faixa de domínio da Ferrovia Nova 
Transnordestina, no trecho Missão Velha/CE - Pecém/CE, tendo ofertado 
administrativamente o valor indenizatório de R$ 13.186,97 (treze mil, cento e oitenta e seis 
reais e noventa e sete centavos).

II - Na primeira instância, a ação foi julgada procedente, com a determinação de o 
trânsito em julgado da sentença ficar condicionado à comprovação da propriedade do 
terreno desapropriado (fls. 65-67).

III - No Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em grau recursal, deu-se provimento 
ao recurso de apelação do particular, reformando a decisão monocrática para autorizar o 
levantamento da quantia depositada a título de indenização, independentemente da 
comprovação da propriedade.

IV - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 
admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 
exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que 
foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 
No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.) V - Em relação à 
apontada contrariedade ao art. 34 do Decreto n. 3.365/1941, e aos arts. 884, 1.227 e 1.245 
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do Código Civil, esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que, havendo 
dúvida sobre o domínio do imóvel desapropriado, o levantamento da verba indenizatória 
deve ser obstado até o cumprimento dos requisitos do referido art. 34 do Decreto n. 
3.365/1941, que assim dispõe, in verbis: "O levantamento do preço será deferido mediante 
prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e 
publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para conhecimento de terceiros". A esse 
respeito, os seguintes julgados: REsp n. 1.726.925/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 1º/7/2019; AgRg no REsp n. 1.179.424/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/6/2014, DJe 
18/8/2014).

VI - No que trata da indicação de violação dos arts. 141 e 492 do CPC/2015, e do art. 
27, § 1º, do Decreto n. 3.365/1941, esta Corte Superior pacificou entendimento de que, nos 
termos do art. 30 do Decreto n. 3.365/1941 e do art. 19 da Lei Complementar n. 76/1993, 
nas ações de desapropriação por utilidade pública, as despesas judiciais, aí inclusos os 
honorários advocatícios, constituem encargos do sucumbente na lide, assim entendido o 
expropriado se o valor da indenização fixada em juízo for igual ou inferior ao ofertado 
administrativamente, ou o expropriante na hipótese de o valor da indenização for superior ao 
oferecido na petição inicial.

VII - Desse modo, tendo havido homologação judicial do acordo em ação de 
desapropriação, sobre o valor indenizatório não há sucumbência, porquanto inexiste 
resistência à pretensão deduzida na inicial, o que afasta a aplicação do art. 19 da Lei 
Complementar n. 19/1993, sendo descabida a condenação em honorários, arcando cada 
parte com as próprias despesas. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.122.233/BA, relator 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 27/4/2010, DJe 17/5/2010; 
REsp n. 720.232/PB, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
18/5/2006, DJ 12/6/2006, p. 444).

VIII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial para o fim 
de obstar o levantamento da verba indenizatória até que a questão relativa à dominialidade 
do imóvel esteja plenamente resolvida, bem assim para afastar a condenação em honorários 
advocatícios.

IX - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.988.144/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022).

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. 

NOMEAÇÃO DE PERITO PELO JUÍZO. DESPESA PROCESSUAL A CARGO DO 
EXPROPRIANTE. BAIXO VALOR DA OFERTA. SUCUMBÊNCIA. CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é assente no sentido de que "nas ações de 
desapropriação por utilidade pública, as despesas judiciais, aí incluídos os honorários do 
perito e do assistente técnico, constituem encargos do sucumbente no litígio, assim 
entendido o expropriado se o valor indenizatório fixado em juízo for igual ou inferior ao 
ofertado administrativamente, ou ao expropriante na hipótese de o valor da indenização for 
superior ao oferecido na petição inicial" (AREsp n. 1.490.062/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 30/9/2019).

2. Na hipótese vertente, consta do acórdão recorrido a informação de que o ônus pelo 
pagamento dos honorários periciais foi imposto ao expropriante em razão do baixo valor 
ofertado pelo ente público, a atrair a necessidade de nomeação de perito pelo juízo. Assim, a 
alteração das premissas adotadas pela Corte de origem a respeito da existência de 
causalidade desfavorável ao expropriante demandaria novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.405.263/CE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : PAULO ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RAFAEL OLIVEIRA CLAROS - RO003672

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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